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SECRETARIA MUNICIPAL DE  ADMINISTRAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO RH Nº001/2017 
 

 
                                  O Prefeito do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, o Senhor José Roberto 
Furlan , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo Art. 62, Inciso IX, da Lei Orgânica do Município, 
e CONSIDERANDO o Ofício de nº 002/2017, da Secretaria Municipal de Saúde, contido no protocolo sob 
nº14/2017, solicitando contratação de profissionais, por tempo determinado, para atuarem no Programa da 
Saúde da Família - PSF e Programa de Saúde Bucal - PSB, RESOLVE, convocar as pessoas abaixo 
relacionadas, para preenchimento de vagas, amparado em excepcional interesse público, através do 
Processo Seletivo Simplificado de nº003/2016, de 20/10/2016, à comparecerem Junto ao Departamento de 
Recursos Humanos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis , a contar da publicação deste, a fim de assumirem o 
cargo para o qual prestaram Processo Seletivo Simplificado-PSS. 
 

Nome dos candidatos  Inscrição  Cargo - carga horária  

Luis Lopes Quispe  11  Médico 40 horas PSF 
Fernanda Maria Viesba da Costa  06  Médico 40 horas PSF 
Pedro Henrique Fávaro Mendes  02  Médico 40 horas PSF 
Edina Francisca Pereira 05 Enfermeira 40 horas PSF 
Graziele Fernanda Mostachio  03 Enfermeira 40 horas PSF 
Angela Aparecida da Silva  09 Auxiliar de Consultório Dentário 40 horas  PSB 
Eva Totolo Francisconi  08  Auxiliar de Consultório Dentário 40 horas PSB 

 
Os candidatos oram convocados deverão atender ao chamamento do presente edital de convocação, 
munidos dos documentos que seguem abaixo para contratação imediata, sendo que o descumprimento 
deste, caracterizar-se-à, como desistência do cargo, não cabendo qualquer reclamação judicial ou extra-
judicial com relação a presente convocação. 
 
Relação dos documentos que deverão ser apresentados  pelos convocados: 
I - Cédula de Identidade (R.G.) e fotocópia autenticada; 
II-  Certificado de reservista e fotocópia autenticada, quando couber; 
III - Título de eleitor e fotocópia autenticada; 
IV-Comprovante de voto na última eleição ou da justificativa da ausência e fotocópia autenticada; 
V- Comprovante de residência  
VI -  Cadastro de Pessoa Física (C.P.F.) e fotocópia autenticada; 
VII- Comprovante de escolaridade e habilitação exigida e fotocópia autenticada; 
VIII - Registro no órgão de classe e fotocópia autenticada; 
IX- Certidão de nascimento ou casamento e fotocópia autenticada; 
X- Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos e fotocópia, quando couber; 
XI- Uma fotografia 3X4 recente, tirada de frente; 
XII- Laudo admissional de sanidade física e mental realizado pelo Médico do Trabalho; 
XIII- Certidões negativas de antecedentes criminais, fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça Federal, onde 
o candidato residiu nos 5 (cinco) últimos anos. 
XIV- Declaração dos bens e valores que constituem seu patrimônio; 
XV- Declaração quanto ao exercício de outro cargo, emprego ou função pública; 
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XVI – Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, com o número de inscrição no PIS/PASEP. 
 
                                              Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, DRH, 
aos vinte e um dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezessete. 
 
 
 

JOSÉ ROBERTO FURLAN 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

BELINO SILVA ROCHA 
DIRETOR DE RH 

_____________________________________________________________________________________ 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2017 

 
O Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, através do Prefeito Municipal, torna público que fará 
realizar às 09:00 horas, do dia 13/03/2017, na sede da Prefeitura do Município, sala de licitações, sito a 
Praça Mariana Leite Félix, 800, centro, Jardim Alegre, licitação, na modalidade PREGÃO, forma 
PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO, POR ITEM, para a à aquisição de um aparelho de Fototerapia 
Neonatal, destinado ao Hospital Municipal do Municí pio de Jardim Alegre. A documentação completa 
do edital, objeto da licitação, poderá ser examinada no endereço supramencionado juntamente com a equipe 
responsável pela divisão de licitação, ou no site: www.jardimalegre.pr.gov.br. Maiores informações na sede 
da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, endereço supramencionado. Fone: (043) 3475-1256/2107. 
 

Jardim Alegre, 23 de Fevereiro de 2017. 
 
 

José Roberto Furlan 
Prefeito Municipal 

 
_____________________________________________________________________________________ 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2017 
 

O Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, através do Prefeito Municipal, torna público que fará 
realizar às 14:00 horas, do dia 13/03/2017, na sede da Prefeitura do Município, sala de licitações, sito a 
Praça Mariana Leite Félix, 800, centro, Jardim Alegre, licitação, na modalidade PREGÃO, forma 
PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO, POR ITEM, para a aquisição de Gerador de Energia com quadro 
de transferência automático para atender a Secretar ia de Saúde deste município. A documentação 
completa do edital, objeto da licitação, poderá ser examinada no endereço supramencionado juntamente 
com a equipe responsável pela divisão de licitação, ou no site: www.jardimalegre.pr.gov.br. Maiores 
informações na sede da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, endereço supramencionado. Fone: (043) 
3475-1256/2107. 
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Jardim Alegre, 23 de Fevereiro de 2017. 
 
 

José Roberto Furlan 
Prefeito Municipal 

 
 
_____________________________________________________________________________________ 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2017 
 

EDITAL EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE  PEQUENO PORTE (EPP) E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), ESTABELECIDOS N O MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE, 
NOS TERMOS DO ART. 3º E 18-A AMBOS DA LEI COMPLEMEN TAR Nº123/2003, LEI 
COMPLEMENTAR Nº 147/2014 E DECRETO MUNICIPAL Nº 099 /2015. 

 
O Município de Jardim Alegre, Estado do Paraná, através do Prefeito Municipal, torna público que fará 
realizar às 09:00 horas, do dia 14/03/2017, na sede da Prefeitura do Município, sala de licitações, sito a 
Praça Mariana Leite Félix, 800, centro, Jardim Alegre, licitação, na modalidade PREGÃO, forma 
PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO, POR LOTE, a preços fixos e passível de recomposição, objetivando 
o REGISTRO DE PREÇOS para a aquisição de material de construção, elétricos e eq uipamentos para 
manutenção dos departamentos do município de Jardim  Alegre, para o periodo de 12 (doze) meses. 
A documentação completa do edital, objeto da licitação, poderá ser examinada no endereço 
supramencionado juntamente com a equipe responsável pela divisão de licitação, ou no site: 
www.jardimalegre.pr.gov.br. 
Maiores informações na sede da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, endereço supramencionado. 
Fone: (043) 3475-1256/2107. 
 

Jardim Alegre, 23 de Fevereiro de 2017. 
 
 

 
 

José Roberto Furlan 
Prefeito Municipal 

 
 

DECRETO Nº 26/2017 
 

 
SUMULA: Abre Crédito Adicional Especial no orçamento do Município de Jardim 
Alegre para o Exercício de 2017 e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM ALEGRE , Estado do Paraná, SR. JOSÉ ROBERTO FURLAN,  no 
uso das atribuições legais conferidas por Lei Municipal nº08/2017: 
 
 

 

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE JARDIM ALEGRE:75741363000187
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 24/02/2017 às 00:15:52

                             3 / 55



         Diário Oficial 
Em conformidade com a Lei Municipal Nº 180/2012, co m a Lei Complementar nº31/2009     

e com o Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas d o Estado do Paraná. 

 
 

ANO: 2017 / EDIÇÃO Nº 395                                      Jardim Alegre, Sexta-Feira, 24 de Fevereiro de 2017  

DECRETO  
 

Art.1º-      Fica aberto no orçamento-programa do Município de Jardim Alegre, para o exercício de 2017, 
um Crédito Adicional Especial no Valor de R$   242.100,00 (Duzentos e quarenta e dois mil e 
cem reais) mediante as seguintes providências: 

 

I – Inclusão : 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 
06 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO   
06.001 Divisão de ensi no Fundamental   
06.001.12.361.0017.2020 Manutenção do Transporte Escolar   
4.4.90.52.00.00 - 145 Equipamentos e Material Permanente 242.100,00 
 TOTAL 242.100,00 

 

 
Art. 2° -  Como recurso para a abertura dos Créditos previstos no artigo anterior, é indicado como fonte de 

recursos o citado no § 1º, inciso I, do Art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, abaixo especificada; 
 
 

I – EXCESSO    

RECEITA ESPECIFICAÇÃO VALOR 
2.4.7.1.02.06.00.00 REPAS. TERMO. COMPRO. PAR N 201600707/2016- 

AQUI. ONIBUS ESCOLAR 
242.100,00 

TOTAL GERAL.  242.100,00 
 

 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em 
contrário. 

 

Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, aos vinte e três dias do mês de fevereiro de dois mil e 
dezessete (23/02/2017) 

 

 

 

 

JOSÉ ROBERTO FURLAN  

PREFEITO MUNICIPAL 
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DECRETO Nº 21/2017 
 

 
SUMULA: Abre Crédito Adicional Especial no orçamento do Município de Jardim 
Alegre para o Exercício de 2017 e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM ALEGRE , Estado do Paraná, SR. JOSÉ ROBERTO FURLAN,  no 
uso das atribuições legais conferidas por Lei Municipal nº03/2017: 
 

 
DECRETO  

  

Art.1º-      Fica aberto no orçamento-programa do Município de Jardim Alegre, para o exercício de 2017, 
um Crédito Adicional Especial no Valor de R$   43.500,00 (quarenta e três mil e quinhentos 
reais) mediante as seguintes providências: 

 

I – Inclusão nas seguintes dotações orçamentárias : 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 
11. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

SOCIAL 
 

11.001 Fundo Muni cipal de Assistência Social   
11.001.08.244.0010.2063 Manutenção da Proteção Social Especial de 

Média Complexidade - PAEFI 
 

3.3.90.30.00.00 - 938 MATEIAL DE CONSUMO 43.500,00 
 TOTAL 43.500,00 

 
Art. 2° -  Como recurso para a abertura dos Créditos previstos no artigo anterior, é indicado como fonte de 
recursos o citado no § 1º, inciso I, do Art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, abaixo especificada; 
 
I - CANCELAMENTO 

11. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 
SOCIAL 

 

11.001 Fundo Municipal de Assistência Social   
11.001.08.244.0010.2063 Manutenção da Proteção Social Especial de 

Média Complexidade - PAEFI 
 

3.1.90.13.00.00 - 938 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 43.500,00 
 TOTAL 43.500,00 

 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em 
contrário. 
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Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, aos vinte e três dias do mês de Fevereiro de dois mil 
e dezessete (23/02/2017) 

 

JOSÉ ROBERTO FURLAN 

PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
DECRETO Nº 23/2017 
 

SUMULA: Abre Crédito Adicional Especial no orçamento do Município de Jardim 
Alegre para o Exercício de 2017 e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM ALEGRE , Estado do Paraná, SR. JOSÉ ROBERTO FURLAN,  no 
uso das atribuições legais conferidas por Lei Municipal nº05/2017: 

 
DECRETO 

  

Art.1º-      Fica aberto no orçamento-programa do Município de Jardim Alegre, para o exercício de 2017, 
um Crédito Adicional Especial no Valor de R$   21.353,82 (vinte e um mil, trezentos e cinquenta 
e três reais e oitenta e dois centavos) mediante as seguintes providências: 

 

I – Inclusão nas seguintes dotações orçamentárias : 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 
11. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

SOCIAL 
 

11.001 Fundo Municipal de Assistência Social   
11.001.08.244.0010.2261 Programas Estaduais para at endimento a 

Proteção Social 
 

3.3.90.30.00.00 - 792 MATEIAL DE CONSUMO 10.000,00 
3.3.90.39.00.00 - 792 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURIDICA 
11.353,82 

 TOTAL 21.353,82 
 
Art. 2° -  Como recurso para a abertura dos Créditos previstos no artigo anterior, é indicado como fonte de 

recursos o citado no § 1º, inciso I, do Art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, abaixo especificada; 
 

I - SUPERÁVIT 

FONTE ESPECIFICAÇÃO VALOR 
792 INCENTIVO FAMILIA PARANAENSE - ESTADUAL - 792  

21.353,82 
TOTAL GERAL.  21.353,82 
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Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em 
contrário. 

 

Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, aos vinte e três dias do mês de Fevereiro de dois mil 
e dezessete (23/02/2017) 

 

JOSÉ ROBERTO FURLAN 

PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
DECRETO Nº 22/2017 
 

 
SUMULA: Abre Crédito Adicional Especial no orçamento do Município de Jardim 
Alegre para o Exercício de 2017 e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM ALEGRE , Estado do Paraná, SR. JOSÉ ROBERTO FURLAN,  no 
uso das atribuições legais conferidas por Lei Municipal nº04/2017: 
 

 
DECRETO  

  

Art.1º-      Fica aberto no orçamento-programa do Município de Jardim Alegre, para o exercício de 2017, 
um Crédito Adicional Especial no Valor de R$   14.696,86 (quatorze mil, seiscentos e noventa e 
seis reais e oitenta e seis centavos) mediante as seguintes providências: 

 

I – Inclusão nas seguintes dotações orçamentárias : 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 
11. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

SOCIAL 
 

11.001 Fundo Municipal de Assistência Social   
11.001.08.244.0010.2261 Programas Estaduais para atendimento a 

Proteção Social 
 

3.3.90.30.00.00 - 805 MATEIAL DE CONSUMO 14.314,66 
4.4.90.52.00.00 - 805 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 382,20 
 TOTAL 14.696,86 

 
Art. 2° -  Como recurso para a abertura dos Créditos previstos no artigo anterior, é indicado como fonte de 
recursos o citado no § 1º, inciso I, do Art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, abaixo especificada; 
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I - SUPERÁVIT 

FONTE ESPECIFICAÇÃO VALOR 
805 COFINANCIAMENTO ESTADUAL AO SERV. 

PROT. E ATENDIMENTO INTEGRAL A FAMILIA - 
PAIF 

 
14.696,86 

TOTAL GERAL.  14.696,86 
 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em 
contrário. 

 

Edifício da Prefeitura do Município de Jardim Alegre, aos vinte e três dias do mês de Fevereiro de dois mil 
e dezessete (23/02/2017) 

 

 

JOSÉ ROBERTO FURLAN 

PREFEITO MUNICIPAL 

 
_____________________________________________________________________________________ 

DECRETO Nº 25/2017 
 
 

SUMULA: Abre Crédito Adicional Especial no orçamento do Município de Jardim 
Alegre para o Exercício de 2017 e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM ALEGRE , Estado do Paraná, SR.  JOSÉ ROBERTO FURLAN,  no 
uso das atribuições legais conferidas por Le Municipal nº07/2017: 

DECRETO  
  

Art.1º-      Fica aberto no orçamento-programa do Município de Jardim Alegre, para o exercício de 2017, 
um Crédito Adicional Especial no Valor de R$ 26.630,29 (vinte e seis mil seiscentos e trinta 
reais e vinte e nove centavos) mediante as seguintes providências: 

 

I – SUPLEMENTAÇÃO 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 
11.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

SOCIAL 
 

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST SOCIAL   
11.001.08.241.0010.2063 Manutenção dos Programas de Proteção Social 

Especial -Piso fixo de Média Complexidade   II 
 

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE JARDIM ALEGRE:75741363000187
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 24/02/2017 às 00:15:52

                             8 / 55



         Diário Oficial 
Em conformidade com a Lei Municipal Nº 180/2012, co m a Lei Complementar nº31/2009     

e com o Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas d o Estado do Paraná. 

 
 

ANO: 2017 / EDIÇÃO Nº 395                                      Jardim Alegre, Sexta-Feira, 24 de Fevereiro de 2017  

3.3.90.30.00.00 - 793 Material de Consumo 2.362,00 
3.3.90.39.00.00 - 793 Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica 17.121,94 
4.4.90.52.00.00 - 793 Equipamentos e Material Permanente 7.146,35 
  T O T A L . ........: 26.630,29 

 
Art. 2º  -   Como recurso para a abertura dos Créditos previstos no artigo anterior, é indicado como fonte de 
recursos o citado no § 1º do Art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, sendo: 
I - CANCELAMENTO 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 
11.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

SOCIAL 
 

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST SOCIAL   
11.001.08.244.0010.2061 Manutenção de Programa de Proteção Social 

Básica - PAIF 
 

525- 31.90.11.00.00 - 1000 Vencimentos e Vantagens Fixas 1.602,00 
SUB T O T A L ....... ..: 1.602,00 

 
II - SUPERAVIT 

FONTE ESPECIFICAÇÃO VALOR 
783 CONV. ESTADUAL N 033/2015 - AFAI 

Fonte 793 
 

25.028,29 
 SUB TOTAL  25.028,29 
T O T A L .........:  26.630,29 

 

Art. 3º  - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em 
contrário. 
 
EDIFÍCIO DA PRFEFEITURA DO MUNICIPIO DE JARDIM ALEGRE Gabinete do Prefeito, aos vinte e três 
dias do mês de Fevereiro de dois mil e dezesseis (23/02/2017) 
 
 
 
 

JOSÉ ROBERTO FURLAN 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
_____________________________________________________________________________________ 
 
DECRETO Nº 20/2017 
 
 

SUMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar no orçamento do Município de 
Jardim Alegre para o Exercício de 2017 e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM ALEGRE , Estado do Paraná, SR. JOSÉ ROBERTO FURLAN,  no 
uso das atribuições legais conferidas por Lei Municipal nº02/2017: 
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DECRETO 
 

Art.1º-  Fica Aberto no orçamento-programa do Município de Jardim Alegre, para o exercício de 2017, 
um Crédito Adicional Suplementar no Valor de R$ 4.850,00 (quatro mil oitocentos e cinquenta 
reais) mediante as seguintes providências: 

 

I - SUPLEMENTAÇÃO 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E 

CULTURA 
 

07.002 DIVISÃO DE ESPORTES  
07.002.27.812.0039.2024 MANUTENCAO DE DIVISAO DE ESPORTE   
415 - 4.4.90.51.00.00 - 1000 Obras e Instalações 4.850,00 
T O T A L .........:  4.850,00 

 
 
Art. 2º  -Como recurso para a abertura dos Créditos previstos no artigo anterior, é indicado como fonte de 

recursos o citado no § 1º do Art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, sendo: 
 
II - CANCELAMENTO 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E 

CULTURA 
 

07.002 DIVISÃO DE ESPORTES  
07.002.27.812.0039.2024 MANUTENCAO DE DIVISAO DE ESPORTE   
414- 3.3.90.39.00.00 - 1000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 4.850,00 
T O T A L .........:  4.850,00 

 
 
 
Art. 3º  - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em 
contrário. 
 
EDIFÍCIO DA PRFEFEITURA DO MUNICIPIO DE JARDIM ALEGRE Gabinete do Prefeito, aos vinte e três 
dias do mês de fevereiro de dois mil e dezessete (23/02/2017) 
 
 
 
 
 
 
 
 

JOSÉ ROBERTO FURLAN 
PREFEITO MUNICIPAL  
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DECRETO Nº24 /2017 
 
 

SUMULA: Abre Crédito Adicional Especial no orçamento do Município de Jardim 
Alegre para o Exercício de 2017 e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM ALEGRE , Estado do Paraná, SR.  JOSÉ ROBERTO FURLAN,  no 
uso das atribuições legais conferidas por Lei Municipal nº06/2017: 
 

 
DECRETO   

  

Art.1º-      Fica aberto no orçamento-programa do Município de Jardim Alegre, para o exercício de 2017, 
um Crédito Adicional Especial no Valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) mediante as seguintes 
providências: 

I – SUPLEMENTAÇÃO 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 
11.000 SECRETARIA MUNICIPA L DE ASSISTENCIA 

SOCIAL 
 

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSIST SOCIAL   
11.001.08.241.0008.2081 Manutenção dos Programas de Proteção - Piso de 

Transição Média Complexidade 
 

3.3.90.30.00.00- 785 Material de Consumo 5.000,00 
3.3.90.39.00.00- 785 Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 15.000,00 
  T O T A L .........:  20.000,00 

 
Art. 2º  -   Como recurso para a abertura dos Créditos previstos no artigo anterior, é indicado como fonte de 

recursos o citado no § 1º do Art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, sendo: 
 
I - SUPERAVIT 

FONTE ESPECIFICAÇÃO VALOR 
785 CONV. SEDS/FEAS-PR - AÇÕES DE PROTEÇÃO E 

ATENDIMENTO INTEGRAL A FAMILIAS - 785 
 

20.000,00 
   
T O T A L .........:  20.000,00 

 

Art. 3º  - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em 
contrário. 
 
 
EDIFÍCIO DA PRFEFEITURA DO MUNICIPIO DE JARDIM ALEGRE Gabinete do Prefeito, aos vinte e três 
dias do mês de fevereiro de dois mil e dezesseis (23/02/2017) 
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JOSÉ ROBERTO FURLAN 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
_____________________________________________________________________________________ 
 
DECRETO Nº 19/2017 
 
 
 

SUMULA: Abre Crédito Adicional Especial no orçamento do Município de Jardim 
Alegre para o Exercício de 2017 e dá outras providências. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JARDIM ALEGRE , Estado do Paraná, SR. JOSÉ ROBERTO FURLAN,  no 
uso das atribuições legais conferidas por Lei Municipal nº 01/2017: 
 

 
DECRETO 

  

Art.1º-  Fica Aberto no orçamento-programa do Município de Jardim Alegre, para o exercício de 2017, 
um Crédito Adicional Especial no Valor de R$ 243.750,00 (duzentos e quarenta e três mil, 
setecentos e cinquenta reais) mediante as seguintes providências: 

 

I - SUPLEMENTAÇÃO 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO VALOR 
07 SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E 

CULTURA 
 

07.002 DIVISÃO DE ESPORTES  
07.002.27.812.0039.2024 MANUTENCAO DE DIVISAO DE ESPORTE   
4.4.90.51.00.00 - 808 Obras e Instalações 243.750,00 
T O T A L .........:  243.750,00 

 
Art. 2º  -Como recurso para a abertura dos Créditos previstos no artigo anterior, é indicado como fonte de 

recursos o citado no § 1º do Art. 43 da Lei Federal nº 4.320/64, sendo: 
 
I EXCESSO DE ARRECADAÇÃO 

RECEITA ESPECIFICAÇÃO VALOR 
24.71.99.99.23.00.00 REPASSE PARA IMPLANT. E/OU MODERNIZAÇÃO DE 

INFRA-ESTRUTURA ESPORTIVA 
121.875,00 

TOTAL 121.875,00 
 
II  SUPERAVIT ORÇAMENTÁRIO 

FONTE ESPECIFICAÇÃO VALOR 
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 808 IMPLANT. E/OU MODERNIZAÇÃO DE INFRA-
ESTRUTURA ESPORTIVA -CONTRATO REPASSE Nº 
824226/2015/ME/CAIXA 

121.875,00 

TOTAL 121.875,00 
 
Art. 3º  - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em 
contrário. 
 
EDIFÍCIO DA PRFEFEITURA DO MUNICIPIO DE JARDIM ALEGRE Gabinete do Prefeito, aos vinte e três 
dias do mês de fevereiro de dois mil e dezessete (23/02/2017) 
 
 
 
 
 
 
 

JOSÉ ROBERTO FURLAN 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 008/2017 - PMJA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2017 
VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
JARDIM ALEGRE E A EMPRESA ABAIXO RELACIONADA, VISANDO A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR, COM VIGÊNCIA DE 
12 (DOZE) MESES, CONFORME SEGUE: 

 
 
Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE , pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.363/0001-87, com sede à Praça Mariana 
Leite Felix, 800, centro, nesta cidade de Jardim Alegre – Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. José Roberto Furlan , portador da Cédula de Identidade, R.G. nº 3.468.417-0-SSP/PR e 
inscrito no CPF/MF nº 571.498.609-15, residente e domiciliado nesta cidade de Jardim Alegre-PR e, de outro 
lado, a empresa:  
 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS BARRA PRETA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/M.F. sob nº 07.442.124/0001-76, com sede na rua Londres, nº 027-B, na cidade de Jardim Alegre – 
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Paraná, neste ato representada pelo Sr Venicio Pascoal Fraga , portador da Cédula de Identidade, R.G. nº 
3.315.452-6 e inscrito no C.P.F./M.F. nº 518.904.539-00, com os preços dos itens abaixo relacionados: 
 
Item Descrição Unid Quant. Valor Unit.  Valor Total  
1 Linha _ Sítio dos Fraga - Barra Preta ( Van ) Km 24200 2,80 67.760,00 

 
Valor Total do Fornecedor: 67.760,00 (sessenta e sete mil, setecentos e sessenta reais). 
 
 
VALOR TOTAL R$ 67.760,00 (sessenta e sete mil , set ecentos e sessenta reais) 
 

doravante denominados CONTRATADOS, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto nº 063, de 27 de julho de 2007, 
mediante cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para a contratação de empresa para 
prestação de serviços de transporte escolar, em veí culo denominado van, para execução em 200 
(duzentos) dias letivos no ano de 2017, na circunsc rição do Município de Jardim Alegre.,  de 
conformidade com as especificações previstas no Anexo I  e propostas apresentadas na licitação Pregão 
Presencial nº 008/2017 e Processo Administrativo nº 010/2017, que integram este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses , a partir da data de 
sua assinatura. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 Os serviços serão executados de conformidade com as necessidades da Administração e, 
quando necessários, serão desempenhados de forma mensal/contínua nos locais indicados pelo 
Departamento de Educação, mediante emissão de Nota de Autorização da Despesa  expedida pela Divisão 
de Compras. Deverão obedecer os 200 (duzentos) dias letivos dentro da vigência da presente Ata de 
Registro de Preços, que é de 12 (doze) meses.  
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 

 
4.1 – A CONTRATADA deverá retirar a Nota de Autorização da Despesa no prazo máximo 

de 5 (cinco) dias úteis , contados da notificação enviada pelo setor de licitação, no endereço constante no 
preâmbulo deste Edital. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS  
 

5.1 – O prazo máximo para início da prestação dos serviços e apresentação dos veículos perante o 
Departamento Municipal de Educação é até o dia 02 de março de 2017.   

 
5.2 – Caso o Departamento Municipal de Educação verifique que o veículo apresentado não 

atende às exigências legais, deverá comunicar formalmente à empresa a ser contratada, que deverá 
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promover as referidas substituições no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data da notificação. 
 
5.3 – Feita a vistoria veicular, o Departamento Municipal de Educação deverá elaborar 

relatório sucinto, descrevendo as condições do veículo contratado. 
 
5.4 – Durante a execução contratual, a empresa a ser contratada deverá manter os veículos 

em boas condições mecânicas e operacionais segundo os fins a que se destinam, bem como deverá manter 
em serviço condutor devidamente habilitado na forma da legislação vigente. 

 
5.5 – Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser executados de acordo com as exigências 

estabelecidas pelo Departamento Municipal de Educação, órgão responsável pelo seu acompanhamento. 
 
 5.6 – Os veículos a serem utilizados na prestação dos serviços mensal/contínuos  deverão 
atender, no mínimo, as características abaixo: 
 
I - Os veículos tipo van  deverão possuir: 
 

a) Registro como veículo de passageiros no órgão competente; 
b) Capacidade mínima de 09 e máxima de 16 passageiros; 
c) Iluminação interna com lâmpadas fluorescentes; 
d) Extintor de incêndio dentro das normas legais; 
e) Triângulo de sinalização; 
f) Adesivos com identificação de veículo “ESCOLAR” , pintura de faixa horizontal na cor 

amarela, com 40 centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes 
laterais e traseiras da carroçaria; 

g) Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior 
dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira. 

 
 

§ 1º - Caso algum veículo não esteja devidamente regularizado, deverá ser substituído por 
outro ou regularizado no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da data de notificação, de modo a atender 
as exigências estabelecidas neste Edital. 

 
§ 2º - O controle das linhas, bem como a supervisão da execução contratual será de 

responsabilidade do Departamento Municipal de Educação. 
 
§ 3º - A contratação será efetuada por “quilômetro rodado”, sendo que para os serviços 

contínuos será condicionada a disponibilidade do veículo no horário integral. 
 
I - A empresa a ser contratada se obrigará  a: 
 

a) Responsabilizar-se pela contratação dos condutores (motoristas) dos veículos, 
devidamente habilitados, bem como pela manutenção do veículo, combustível, lubrificantes e 
tudo que diz respeito ao cumprimento do objeto do contrato; 
a1) Quanto a contratação de condutores a que se refere a alínea anterior, estes deverão ter 
comprovada idoneidade moral, capacidade profissional e ter idade superior a vinte e um anos; 
a2) Os condutores deverão possuir curso de formação de condutores  de veículos de 
transporte escolar; 
b) Apresentar, no momento da contratação , os seguintes documentos: 
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1) Cópia da Cédula de Identidade (R.G.) e C.P.F. (Cadastro de Pessoas Físicas) dos sócios 
da empresa; 
2) Certidão negativa da justiça federal  em nome dos sócios da empresa; 
3) Certidão negativa da justiça estadual  em nome dos sócios da empresa; 
4) Certidão negativa de antecedentes criminais  em nome dos sócios da empresa; 
5) Comprovante de regularidade com a justiça eleitoral  em nome dos sócios da empresa; 
6) Certifica de Registo de Licenciamento do Veículo ; 
  
c) Colocar como condutores dos veículos pessoas comprovadamente habilitadas na categoria 
“D”  ou “E” , na forma prevista pela legislação de trânsito; 
d) Apresentar comprovante de seguro do veículo , que indenize danos materiais e pessoais, 
respeitando um limite mínimo para indenização; 
e) A instalar e dar manutenção periódica ao registrador inalterável de velocidade e tempo 
(CRONOTACÓGRAFO) , na forma do art. 105 do CTB (Código de Trânsito Brasileiro). Tal 
exigência não se aplica ao veículo Kombi;  
f) Responsabilizar-se por toda e qualquer avaria que os veículos venham a sofrer durante a 
execução dos serviços, oportunidade que este deverá ser substituído imediatamente, para se 
evitar a paralisação dos serviços; 
g) Substituir, imediatamente, todo pessoal que sem motivo justificado venha a se ausentar 
durante suas atividades do local de trabalho, ou cuja presença for julgada inconveniente pelo 
Departamento Municipal de Educação; 
h) Executar os serviços contratados de acordo com as especificações estabelecidas pelo 
Departamento Municipal de Educação, obedecendo às condições fixadas neste contrato, em 
licitação e na proposta de preços; e 
i) Possuir veículo reserva para substituição dos que porventura apresentem defeitos, não 
podendo haver interrupção dos serviços. 
 

 5.7 – A licitante proponente que uma vez ciente dos requisitos supramencionados não os 
atender de acordo com este Edital, poderá incorrer nas sanções administrativas previstas no Art. 7º, “caput” 
da Lei nº 10.520/2002. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E O SEU RECEBIMENTO  

 

 6.1 – Os serviços serão executados de conformidade com as necessidades da Administração 
e, quando necessários, serão desempenhados de forma mensal/contínua  nos locais indicados pelo 
Departamento de Educação. Deverão obedecer os 200 (duzentos) dias letivos  dentro da vigência da 
presente Ata de Registro de Preços, que é de 12 (doze) meses.   
 
 6.2 – O objeto da presente licitação será recebido: 
 

a) Provisoriamente , para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a 
especificação e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos termos do Edital, o objeto 
será recebido em caráter definitivo; 
b) Definitivamente , após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos; 
c) Serão rejeitados  no recebimento, os serviços fornecidos com especificações diferentes 
das constantes no ANEXO I, devendo a sua substituição ocorrer na forma e prazos definidos 
no item 6.3 abaixo. 

 
6.3 – Caso o(s) serviço(s) seja(m) considerado(s) INSATISFATÓRIO(S) , será lavrado termo 
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de recusa, no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo 
máximo abaixo fixado: 
 

a) se disser respeito à execução dos serviços, rejeitá-lo no todo, determinando sua 
readequação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de readequação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

 
 7.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste Pregão são os constantes da Ata 

de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de recomposição. 
 

 7.2 – O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da apresentação da 
proposta, para pagamento na forma prevista no Edital. 
 

 7.3 – Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias para a prestação dos 
serviços, objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
  
 8.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 
passiveis de recomposição, desde que comprovadas à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do 
inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93. 
 
 8.2 – Os preços pactuados no Pregão serão fixos e recompostos, cabendo atualização 
financeira quanto à valoração dos serviços contratados exclusivamente se houver acréscimo ou decréscimo 
determinado pelo Governo Federal. O índice para calcular a variação no período será o Índice Geral de 
Preços do Mercado (IGP-M) publicado pela Fundação G etúlio Vargas , respeitados os seguintes critérios: 
  
 a) A contratada poderá requerer e a Administração poderá proceder de ofício a recomposição 
de preços, em razão de variação verificada no mercado. O registro da revisão dar-se-á mediante termo 
aditivo. 
 
 b) Se for verificada variação nos preços de mercado para menor, a Administração poderá, de 
ofício e independentemente de anuência da contratada, proceder a recomposição de preços, devendo 
constar anexo ao competente termo aditivo o levantamento de preços do período, publicado pela Fundação 
Getúlio Vargas, para comprovação da variação de preços. 
 
 c) A contratada, pleiteando a recomposição de preços, deverá apresentar requerimento por 
escrito. A Administração, neste caso, deverá realizar consulta junto ao órgão competente, nos moldes do 
item anterior, para averiguação acerca da pertinência da recomposição requerida. 
 
 d) A recomposição de preços passará a ter eficácia sobre os serviços posteriores à efetivação 
do termo aditivo referente ao requerimento da contratada ou determinação da Administração.  
 
 8.3 – Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 
65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 
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 8.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do 
registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o prestador de serviço registrado 
será convocado pelo Município de Jardim Alegre para a alteração, por aditamento, do preço da Ata de 
Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do 
Município de Jardim Alegre. 

 
CLÁUSULA NONA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 9.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador 
(Município de Jardim Alegre), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 063/2007, relativos à 
utilização do Sistema de Registro de Preços. 

 
 9.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou entidades da 
Administração Pública que não participaram do certame, independentemente dos quantitativos registrados 
na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

 10.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 15 (quinze) dias após 
a efetiva prestação dos serviços , mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo 
Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade Social 
(INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais. 

 
 10.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser 

contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Da Contratada: 
 

a) Prezar pela execução regular, eficiente e satisfatória de todos os serviços pertinentes ao 
objeto deste Contrato, de acordo com as determinações do CONTRATANTE; 

b) Os serviços serão executados diretamente pela CONTRATADA, não sendo permitida a 
subcontratação, sob pena de rescisão de contrato, exceto se o município assim o permitir; 

c) Se houver necessidade de substituição de veículo pela CONTRATADA, isto somente 
poderá ser feito após concordância formal do Município, com a vistoria prévia;  

d) Assumir total e exclusiva responsabilidade pelos pagamentos dos tributos de qualquer 
natureza, taxas, salários de funcionários, contribuições sindicais de funcionários, encargos 
de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, securitária, indenizatória, comercial e 
qualquer outro que possa incidir em decorrência da execução deste instrumento, inclusive 
despesas com combustível e manutenção; 

e) Adotar todas as medidas de cautela tendentes a evitar danos materiais e pessoais aos 
escolares e terceiros, assim como todas as providências relativas ao seguro  de tais danos, 
ficando sempre responsável pelas consequências originárias e acidentes que se 
verificarem; 
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f) Responsabilizar-se pela revisão semestral dos veículos nos termos do Artigo 136, da Lei 
9.503/97 do Código de Trânsito Brasileiro – CTB, comprometendo-se a sanar as 
irregularidades, caso surjam, no prazo estipulado pelo órgão competente, sob pena de 
aplicação das sanções cabíveis (art. 230 do CTB); 

g) Zelar para que os veículos estejam em perfeitas condições, observando as normas legais 
de segurança a que está sujeita a atividade de serviços de transporte escolar, conforme 
previsto no Código de Trânsito Brasileiro e demais determinações da Secretaria Municipal 
de Educação, inclusive quanto a novas disposições que venham a ser editadas, e ainda 
estar com toda a documentação sempre em ordem;  

h) Promover a devida manutenção de seus veículos, durante toda a vigência do Contrato, 
efetuando reparos e consertos a defeitos ou falhas mecânicas que venham a surgir, 
providenciando inclusive a imediata substituição das peças, necessária para que os 
mesmos possam trafegar em perfeitas condições de conservação e funcionamento, sem 
oferecer risco à segurança dos passageiros, e se preciso, providenciar veículo de reserva; 

i) Manter veículos de reserva para eventuais necessidades de troca de veículo durante a 
execução do serviços solicitados; 

j) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, aos bens 
destinados ao serviço contratado, fornecendo aos mesmos todos os dados e informações 
necessários sobre os veículos e condutores sempre que solicitado e dentro dos prazos 
estipulados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a atender de imediato todas as 
reclamações a respeito da qualidade na execução dos serviços; 

k) Fornecer dados e informações para os sistemas de informações de gestão (SIGET-
Sistema de Gestão do Transporte Escolar) , sejam eles municipais, estaduais ou 
federais, sob forma de pesquisa eventual ou de cadastro sistemático; 

l) Responsabilizar-se única e exclusivamente pela contratação de pessoal habilitado, 
observando a legislação vigente; 

m) Para os condutores de veículos a CONTRATADA deverá obrigatoriamente apresentar o 
respectivo certificado de habilitação no Curso de Transporte de Escolares ; 

n) Prestar serviço adequado ao pleno atendimento dos escolares, conforme estabelecido 
neste Contrato, de modo a satisfazer as condições de regularidade, continuidade, 
eficiência, segurança, atualidade, generalidade e cortesia na sua prestação, devendo para 
tanto procurar modernizar seus veículos e mantê-los em bom estado de conservação, bem 
como realizar as obrigações constantes deste Contrato; 

o) Tratar com respeito e urbanidade os escolares, os agentes de fiscalização do 
CONTRATANTE e outros agentes relacionados com o mapeamento das rotas de 
transporte escolar; 

p) Manter durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação, qualificação e especificações exigidas no 
Edital de Licitação e seus anexos; 

q) Responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por si ou por 
seus sucessores e representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução 
dos serviços avençados, isentando o CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação de 
qualquer natureza que possa surgir em decorrência dos mesmos; 

r) Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 
prestar os esclarecimentos que o CONTRATANTE julgar necessário; 

s) Manter a prestação obrigatória destes serviços durante a totalidade dos dias letivos 
previstos no calendário escolar; 

t) Cumprir os itinerários/roteiros convencionados, prezando integralmente pela segurança, 
conforto e comodidade adequada dos passageiros transportados; 

u) Não permitir o embarque e desembarque dos escolares fora dos locais e horários 
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predeterminados pelo CONTRATANTE, isentando o Município de qualquer custo 
excedente; 

v) A CONTRATADA oferecerá adaptação necessária para deficientes físicos quando no 
itinerário/roteiro for constatada a presença dos mesmos; 

w) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL  Nº 
008/2017 que deu origem ao presente instrumento. 

 
II – Do Contratante: 
 

a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de 
Registro de Preços. 

b) Promover o apontamento no recebimento dos serviços, bem como efetuar os pagamentos 
devidos, nos prazos determinados. 

c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação dos serviços 
para os fins previstos nesta Ata e na Nota de Autorização da Despesa. 

d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas 
no cumprimento da contratação; 

e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e 
de tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93; 

g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com o 
Artigo 70, da Lei Federal nº 8.666/93; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

 Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pela prestação dos 
serviços, objeto desta Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou de 
prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais 
ampla e completa fiscalização na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

 13.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 
 

a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima quarta. 
b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas 

pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovados. 
c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração. 
d) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta Ata. 
e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada. 
f) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 
 14.1 – Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02, a licitante 
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vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia, à multa diária de 0,35 % (zero vírgula trinta 
e cinco por cento) até o 2º (segundo) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) a partir do 3º (terceiro) 
dia, por atraso injustificado na prestação dos serviços. 
 
 14.2 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a 
defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02, além de 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços não prestados. 
 
 14.3 – O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, 
respondendo por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. 
 
 14.4 – As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório . 
Conseqüentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas 
ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

 15.1 – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo 
o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  

 15.2 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
a) “prática corrupta ”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação 
ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta ”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva ”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva ”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 
ou afetar a execução do contrato. 
e) “prática obstrutiva ”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
  
15.3 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

  
15.4 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
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permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 
local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
 

 As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento desta avença perante 
o Foro da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

 17.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da 
CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 
 

 17.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a sua 
vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas 
especificações e condições previstas na Ata de Registro de Preços. 

 
 17.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) dias 

de vigência da Ata de Registro de Preços, determinar a gradativa redução ou aumento da prestação dos 
serviços, até a elaboração de um novo contrato. 
 

 17.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis , salvo 
disposição expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do 
vencimento. 
 

 17.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na 
época da emissão da Nota de Autorização da Despesa pela Divisão de Compras. 

 
 17.6 – Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições 

estabelecidas no Edital e as normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 063, de 27 de julho de 
2007. 
 

 Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as 
testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 
 
 
Jardim Alegre-PR, 23 de fevereiro de 2017. 

 
 
 
 
 

                                                                                       
José Roberto Furlan   TRANSPORTE DE PASSAGEIROS 

BARRA PRETA LTDA  
Prefeito Municipal 

Contratante 
 Venicio Pascoal Fraga  

Contratada 
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Testemunhas: 
 
 
 
 

  

Antonio Leandro de Souza 
CPF: 199.350.059-68 

 

 Neni Aparecida Caroba Canterteze 
CPF: 432.188.739-91 

 
 

 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2017 - PMJA 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2017 
VALIDADE: 07 (SETE) MESES 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
JARDIM ALEGRE E AS EMPRESAS ABAIXO RELACIONADA0S, VISANDO A 
AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE ÓTIMA QUALIDADE E QUE ATEN DA AS 
EXIGÊNCIAS NUTRICIONAIS, DESTINADOS AS FESTIVIDADES  DAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS E O CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTI L DO MUNICIPIO 
DE JARDIM ALEGRE, PARA O PERIODO DE 07 (SETE) MESES . CONFORME 
SEGUE: 

   

 

Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE , pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.363/0001-87, com sede à Praça Mariana 
Leite Felix, 800, centro, nesta cidade de Jardim Alegre – Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. José Roberto Furlan , portador da Cédula de Identidade, R.G. nº 3.468.417-0-SSP/PR e 
inscrito no CPF/MF nº 571.498.609-15, residente e domiciliada nesta cidade de Jardim Alegre-PR e, de outro 
lado, as empresas: 
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COMERCIAL SANTINI LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
09.508.602/0001-29, com sede na Avenida Tancredo Neves, nº 1557, na cidade de Jardim Alegre - Paraná, 
neste ato representada pelo Senhor Camilo Santini , portador da Cédula de Identidade, RG nº 6.243.850-0 
SSP PR e inscrito no CPF/MF nº 905.464.589-04, residente e domiciliado a Rua Rui Barbosa nº 109, centro, 
na cidade de Jardim Alegre - Paraná, CEP 86.860-000, com os preços dos itens abaixo relacionados:  
 

Item Unid. Quant. Descrição Marca Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

2 Uni 300 Água mineral sem gás, garrafa 500 ml D mina        0,99      297,00  

3 Pct 400 Amendoim descascado, Tipo 1, pct 500 g, 
Branco. Zaeli        6,45   2.580,00  

8 Cx 400 Bombom, cx 300 grs. Garoto        8,25   3.300,00  

25 Pct 300 Pão de mel coberto com chocolate, pct. 
500g Panco        6,27   1.881,00  

27 Un 500 Refrigerante guaraná, 2 Litros. Schim        3,70   1.850,00  
TOTAL 9.908,00 

Valor Total do Fornecedor R$ 9.908,00 (nove mil, no vecentos e oito reais). 
 

 

MERCEJAL MERCEARIA CENTRAL DE JARDIM ALEGRE LTDA ME , pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 77.649.309/0001-31, com sede na Avenida Paraná nº 636, centro, na cidade de 
Jardim Alegre - Paraná, neste ato representada pelo Senhor Marcio Crepaldi Bovo , portador da Cédula de 
Identidade, RG nº 5.733.213-1 e inscrito no CPF/MF nº 810.140.159-87, residente e domiciliado a Avenida 
Paraná nº 917, centro, na cidade de Jardim Alegre - Paraná, CEP 86.860-000, com os preços dos itens 
abaixo relacionados:  
 
Item Unid. Quant. Descrição Marca Valor 

Unit. 
Valor Total 

1 Un 300 Agua mineral com gás, garrafa 500ml. Safira        1,09      327,00  

22 Uni 1500 Ovo de páscoa chocolate ao leite 
preto, 100g Chocontelli        4,99   7.485,00  

26 Un 10 Refrigerante guaraná, 2 litros sem 
açúcar. Antartica        3,99       39,90  

TOTAL 7.851,90 
Valor Total do Fornecedor R$ 7.851,90 (sete mil, oi tocentos e cinquenta e um reais e noventa 
centavos). 
 

 
PANIFICADORA & CONFEITARIA SANDRINHO LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 08.611.424/0001-02, com sede na Avenida Paraná, nº 08, centro, na cidade de Jardim 
Alegre - Paraná, neste ato representada pelo Senhora Eliana Aparecida Viscardi Plefh , portadora da 
Cédula de Identidade, RG nº 5.275.622-7 e inscrita no CPF/MF nº 865.605.819-34, residente e domiciliada 
a Avenida Tiradentes nº 464, centro, na cidade Jardim Alegre – Paraná, CEP 86.860-000, com os preços 
dos itens abaixo relacionados:  
 

Item Unid. Quant. Descrição Marca Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE JARDIM ALEGRE:75741363000187
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 24/02/2017 às 00:15:53

                            24 / 55



         Diário Oficial 
Em conformidade com a Lei Municipal Nº 180/2012, co m a Lei Complementar nº31/2009     

e com o Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas d o Estado do Paraná. 

 
 

ANO: 2017 / EDIÇÃO Nº 395                                      Jardim Alegre, Sexta-Feira, 24 de Fevereiro de 2017  

4 Kg 200 Bolo de massa branca recheado com 
abacaxi, unidade 1 kg Sandrinho      16,99   3.398,00  

5 Kg 200 
Bolo de massa preta recheado com 
chocolate, unidade 1 kg Sandrinho      18,99   3.798,00  

6 Kg 200 Bolo de massa preta recheado com 
morango, unidade 1 kg Sandrinho      20,00   4.000,00  

7 Cx 350 
Bolo simples diversos sabores, unidade 
400 gr ( laranja, chocolate, cenoura, 
mandioca ou abacaxi) 

Sandrinho        5,98   2.093,00  

12 Uni 600 Mini assado esfirra fechada carne moída Sandrinho        0,26      156,00  
14 Uni 800 Mini beijinho. Sandrinho        0,28      224,00  
17 Uni 900 Mini coxinha de frango frito. Sandrinho        0,23      207,00  
20 Uni 900 Mini pastel de carne moida frito. Sandrinho        0,24      216,00  
21 Uni 900 Mini quibe frito. Sandrinho        0,22      198,00  

TOTAL  
Valor Total do Fornecedor R$ 14.290,00 (quatorze mi l, duzentos e noventa reais). 
 
 
PANIFICADORA BITAR LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
02.203.592/0001-74, com sede na Rua Tiradentes, nº 367, na cidade de Jardim Alegre – Paraná, neste ato 
representada pela Senhora Kawsar Assaf Al Halabi , portadora da Cédula de Identidade, RG nº 0365560, 
expedida SPMAF/DPF/1LDA e inscrita no CPF/MF nº 003.967.319-70, residente e domiciliado a Rua 
Tiradentes nº 367, na cidade de Jardim Alegre - Paraná, CEP 86.860-000, com os preços dos itens abaixo 
relacionados:  
 

Item Unidade Quant. Descrição Marca Valor 
Unit. Valor Total 

10 Uni 600 Mini assado esfirra aberta com carne 
moida. Padaria        0,29      174,00  

11 Uni 600 Mini assado esfirra aberta com peito 
de frango. Padaria        0,29      174,00  

13 Uni 600 Mini assado esfirra fechada de peito 
de frango Padaria        0,29      174,00  

15 Uni 900 Mini bolinha de queijo frito. Padaria        0,24      216,00  
16 Uni 800 Mini brigadeiro. Padaria        0,27      216,00  
18 Uni 900 Mini lanche natural. Padaria        0,29      261,00  
19 Uni 200 Mini pão francês, pct com 1 kg Padaria        7,63   1.526,00  

TOTAL  
Valor Total do Fornecedor: 2.741,00 (dois mil, sete centos e quarenta e um reais). 
 
JOÃO RIBEIRO – PRODUTOS ALIMENTICIOS – EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 01.640.997/0001-07, com sede na Rua Paraná, nº 405, na cidade de Jardim Alegre - 
Paraná, neste ato representada pelo Senhor João Ribeiro , portador da Cédula de Identidade, RG nº 
35313133 e inscrito no CPF/MF nº 471.653.169-49, residente e domiciliado a Rua Santa Rita nº 193, na 
cidade de Jardim Alegre - Paraná, CEP 86.860-000, com os preços dos itens abaixo relacionados:  
 

Item Unid. Quant. Descrição Marca Valor Unit. Valor Total 
9 Pct 300 Milho para pipoca, pcte 500 g. Amafil 2,29 687,00 
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TOTAL 687,00 
Valor Total do Fornecedor R$ 687,00 (seiscentos e o itenta e sete reais). 
 
Valor Total  R$ 35.477,90 (trinta e cinco mil , qua trocentos e setenta e sete e noventa) 
  
doravante denominados CONTRATADOS, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto nº 063, de 27 de julho de 2007, 
mediante cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para a AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE 
ÓTIMA QUALIDADE E QUE ATENDA AS EXIGÊNCIAS NUTRICIO NAIS, DESTINADOS AS 
FESTIVIDADES DAS ESCOLAS MUNICIPAIS E O CENTRO MUNI CIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO 
MUNICIPIO DE JARDIM ALEGRE, PARA O PERIODO DE 07 (S ETE) MESES, de conformidade com as 
especificações previstas no Anexo I  e propostas apresentada na licitação pregão presencial nº 004/2017 e 
processo administrativo nº 005/2017, que integram este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 07 (sete) meses contados a partir 
da data de sua assinatura podendo ser prorrogada mediante termo aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
 

Os produtos descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS 
NECESSIDADES do Município de Jardim Alegre, mediante emissão de Nota de Autorização da Despesa  
expedida pela Divisão de Compras, os quais deverão ser entregues na sede da Prefeitura do Município, 
mais especificamente à comissão de recebimento de m ercadorias  durante a vigência da respectiva Ata 
de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 
 

A CONTRATADA deverá retirar a Nota de Autorização da Despesa  no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis , contados da notificação enviada pela Divisão de Compras do Departamento de 
Administração, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

 
CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

 
5.1 – A entrega SERÁ DE FORMA PARCELADA  e efetuada no prazo máximo de 

até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de recebimento da Nota de Autorização da Despesa 
(NAD) expedida pela Divisão de Compras, via FAX, Email ou telefone, entregue no local determinado, no 
horário das 08h00min ás 10h00min de segunda a sexta-feira, acompanhado da Nota Fiscal, diretamente a 
COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MERCADORIAS.  
 

5.2 – O objeto da presente licitação será recebido: 
 

a) Provisoriamente , para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
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com a especificação e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos 
termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 
b) Definitivamente , após a verificação da qualidade e quantidade dos 
mesmos; Serão rejeitados  no recebimento, os objetos fornecidos com 
especificações diferentes das constantes no ANEXO I e das MARCAS  
apresentadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e 
prazos definidos no item 21.3 abaixo. 

 
5.3 – Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS , será lavrado 

termo de recusa , no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo 
máximo abaixo fixado: 

 
  a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

 
5.4 – Condições de entrega dos Produtos: 

 
a) As marcas dos produtos arrematados, não poderão ser substituídas no decorrer do 

contrato, sem a solicitação prévia da contratante e autorização desta prefeitura, mesmo 
que sejam por produtos de qualidades equivalentes. 

b) O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização de todos os produtos no ato da entrega, 
reservando-se à Prefeitura Municipal de Jardim Alegre o direito de não proceder ao 
recebimento, caso não encontre os mesmos em condições satisfatórias. 

c) As entregas poderão, eventualmente, ser suspensas ou alteradas, a critério do Órgão 
Gestor. 

d) Para todos os produtos, considerar que o peso e a unidade são pré-requisitos para o 
recebimento. 

e) O transporte e a descarga dos materiais ocorrerão por conta das empresas vencedoras, 
sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente. Para os produtos não perecíveis, 
fica determinado que: 

e.1) o prazo mínimo para o envio do cronograma de entrega pelo Órgão Gestor ao licitante 
vencedor será de 02(dois) dias antes do início das entregas; 

e.2) o prazo máximo para o licitante vencedor efetuar as entregas no local determinado será 
de 24(vinte e quatro) horas, após o recebimento do cronograma de entregas.  

f)  A Secretaria Municipal de Educação poderá solicitar a qualquer momento, laudo em 
laboratório oficial, para análise físico-química, microbiológica, microscópica (histológica) 
e vitaminas, devendo a empresa fornecedora arcar com os custos. 

g) No caso do produto e/ou embalagem apresentarem alterações em suas características, 
estando dentro do prazo de validade, a contratada estará obrigada a substituí-los, 
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devendo retirar no local onde se encontram, não gerando qualquer ônus para o 
contratante, no prazo em que a Secretaria Municipal de Educação estabelecer. 

h) No caso de dúvidas em relação a qualidade do produto, será retirada uma amostra do lote 
entregue para análises, sendo os custos laboratoriais por conta da empresa ganhadora. 

i) Durante a validade do contrato, poderemos requerer, a qualquer momento, análise do 
produto, a custa do fornecedor.  

                       
5.5 – Transporte e Carregadores: Veículo de transporte em carroceria fechada, com 

Certificado de Vistoria concedido pela Autoridade Sanitária (devendo obedecer aos parâmetros indicados 
na Portaria nº 06/CVS de 10/03/99). É obrigatória a presença de no mínimo, um ajudante de motorista para 
descarga dos produtos e os funcionários apresentarem-se uniformizados e com identificação. 
 

5.5 – Rotulagem: O produto deverá ser rotulado de acordo com as Resoluções 
RDC 359/03 e RDC 360/03 das ANVISA/MS. Nos rótulos das embalagens (primárias e secundárias), 
deverão constar, de forma clara e indelével, as seguintes informações: 

 

a.1) Embalagem Primária: Identificação do produto, inclusive a marca; 
nome e endereço do fabricante; data de fabricação; data de validade ou 
prazo máximo para consumo; peso líquido; instruções de uso e 
componentes do produto; condições de armazenamento, instruções de 
conservação e consumo; número do lote; número do registro do produto 
no órgão competente; 
 
a.2) Embalagem Secundária: identificação do produto , inclusive a 
marca; nome e endereço do fabricante; data de fabricação; data de 
validade ou prazo máximo para consumo; peso líquido; condições de 
armazenamento, inclusive empilhamento máximo; instruções de 
conservação e consumo; número do lote; número de registro do produto 
no órgão competente; 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 
 

6.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste pregão são os constantes da 
Ata de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de recomposição. 

 
6.2 – O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da apresentação da 

proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 
 
6.3 – Deverão estar incluídas no preço todas as despesas necessárias à entrega do objeto 

desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
  

7.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos 
e passíveis de recomposição, desde que comprovadas a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do 
inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93. 

 
7.2 – Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do registro 

poderá solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de Jardim 
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Alegre, instruído com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos 
fabricantes, com Notas Fiscais de compra imediatamente anteriores e posteriores à variação alegada à 
aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 

 
7.3 – Mesmo comprovada às ocorrências das hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II 

do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 
outro processo licitatório. 

 
7.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições 

do registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor registrado será 
convocado pelo Município de Jardim Alegre para a alteração, por aditamento, do preço da Ata de Registro 
de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município 
de Jardim Alegre. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador 
(Município de Jardim Alegre), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 063/2007, relativos à 
utilização do Sistema de Registro de Preços. 

 
8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou entidades da 
Administração Pública que não participaram do certame, independentemente dos quantitativos registrados 
na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

9.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 15 (quinze) dias 
após a entrega do produto , mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo 
Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade Social 
(INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) , demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais. 

 
9.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser 

contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Da Contratada: 
 

a) Comunicar a Divisão de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer 
anormalidade que impeça o fornecimento dos produtos contratados; 

b) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, 
acompanhadas de notas para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no local 
de recebimento; 

c) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE 
durante a vigência da presente ata, bem como os relativos à omissão pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais 
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inerentes a este instrumento; 
d) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa 

do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que 
os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam 
o valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC; 

e) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente contrato; 

f) Manter as mesmas condições de habilitação; 
g) Indicar o responsável que a responderá perante a Administração por todos os atos e 

comunicações formais; 
h) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto 

fornecido, bem como pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega; 
i) Paralisar, por determinação da Administração, qualquer fornecimento de produtos que 

estejam sob suspeita de contaminação, condenado por autoridade sanitária; 
j) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 

004/2017 que deu origem ao presente instrumento. 
 

II – Do Contratante: 
 

a) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de 
Registro de Preços; 

b) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os 
pagamentos devidos, nos prazos determinados; 

c) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos 
para os fins previstos nesta Ata e na Nota de Autorização da Despesa ; 

d) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação; 

e) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

f) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da 
CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
contrato e de tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal n.º 
8.666/93; 

g) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução da contratação em 
conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, 
objeto desta Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 
formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e 
completa fiscalização na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

12.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 
 

a) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima 
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terceira; 
b) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas 

pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado; 
c) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração; 
d) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta Ata; 
e) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada; 
f) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 
§1º - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 
a) “prática corrupta”:  oferecer, dar receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”:  a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”:  causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato. 

e) “prática obstrutiva”:  (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital: (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 
§2º - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou no prazo determinado, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 

 
§3º - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 

condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 
local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 

14.1 – A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, 
a assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 16.1 ou item 16.2 do Edital 
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caracterizando o descumprimento total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor estimado dos itens cujos preços foram registrados, além das demais sanções cabíveis e previstas no 
artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02. 

 
14.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02 a 

licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia, à multa diária  de 0,35 % (zero 
vírgula trinta e cinco por cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) a partir do 
6º (sexto) dia, por atraso injustificado na entrega dos produtos. 

 
14.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a 

defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02, além de 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 

 
14.4 – O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, 

respondendo por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. Na hipótese prevista no item 13.1 
poderá ser executada judicialmente. 

 
14.5 – As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório.  

Consequentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas 
ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento 
perante o Foro da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

16.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da 
CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 

 
16.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a 

sua vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas 
especificações e condições previstas na Ata de Registro de Preços. 

 
16.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) 

dias de vigência da Ata de Registro de Preço, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, 
até a elaboração de um novo contrato. 

 
16.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis , salvo 

disposição expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do 
vencimento. 

 
16.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na 

época da emissão da Nota de Autorização da Despesa  pela Divisão de Compras. 
 
16.6 - Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições 

estabelecidas no Edital seus anexos e as normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 063, de 27 de 
julho de 2007. 
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Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as 

testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 
 
 

Jardim Alegre-PR, 20 de fevereiro de 2017. 
 
 
 
 
 

José Roberto Furlan   MERCEJAL, MERCEARIA CENTRAL 
DE JARDIM ALEGRE LTDA – ME  

Prefeito Municipal 
Contratante 

 Marcio Crepaldi Bovo   
Contratada 

 
 
 
 

PANIFICADORA BITAR LTDA ME  PANIFICADORA & CONFEITARIA 
SANDRINHO LTDA - ME  

Kawsar Assaf Al Halabi   
Contratada 

 Eliana Aparecida Viscardi Plefh   
Contratada 

 
 
 
 
 
 
 

JOÃO RIBEIRO – PRODUTOS 
ALIMENTICIOS – EPP 

 COMERCIAL SANTINI LTDA ME  

João Ribeiro   
Contratada 

 Camilo Santi ni  
Contratada 

 
 
 
 
 

 
Testemunhas: 
 
 
 
 
 

  

Antonio Leandro de Souza 
CPF: 199.350.059-68 

 

 Neni Aparecida Caroba Canterteze 
CPF: 432.188.739-91 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2017 - PMJA 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2017 
VALIDADE: 07 (SETE) MESES 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
JARDIM ALEGRE E AS EMPRESAS ABAIXO RELACIONADA0S, VISANDO A 
AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE ÓTIMA QUALIDADE E QUE ATEN DA AS 
EXIGÊNCIAS NUTRICIONAIS, DESTINADOS AS FESTIVIDADES  DAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS E O CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTI L DO MUNICIPIO 
DE JARDIM ALEGRE, PARA O PERIODO DE 07 (SETE) MESES . CONFORME 
SEGUE: 

   

 

Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE , pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.363/0001-87, com sede à Praça Mariana 
Leite Felix, 800, centro, nesta cidade de Jardim Alegre – Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. José Roberto Furlan , portador da Cédula de Identidade, R.G. nº 3.468.417-0-SSP/PR e 
inscrito no CPF/MF nº 571.498.609-15, residente e domiciliada nesta cidade de Jardim Alegre-PR e, de outro 
lado, as empresas: 
 
 
COMERCIAL SANTINI LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
09.508.602/0001-29, com sede na Avenida Tancredo Neves, nº 1557, na cidade de Jardim Alegre - Paraná, 
neste ato representada pelo Senhor Camilo Santini , portador da Cédula de Identidade, RG nº 6.243.850-0 
SSP PR e inscrito no CPF/MF nº 905.464.589-04, residente e domiciliado a Rua Rui Barbosa nº 109, centro, 
na cidade de Jardim Alegre - Paraná, CEP 86.860-000, com os preços dos itens abaixo relacionados:  
 

Item Unid. Quant. Descrição Marca Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

2 Uni 300 Água mineral sem gás, garrafa 500 ml D mina        0,99      297,00  

3 Pct 400 Amendoim descascado, Tipo 1, pct 500 g, 
Branco. Zaeli        6,45   2.580,00  

8 Cx 400 Bombom, cx 300 grs. Garoto        8,25   3.300,00  

25 Pct 300 Pão de mel coberto com chocolate, pct. 
500g Panco        6,27   1.881,00  

27 Un 500 Refrigerante guaraná, 2 Litros. Schim        3,70   1.850,00  
TOTAL 9.908,00 

Valor Total do Fornecedor R$ 9.908,00 (nove mil, no vecentos e oito reais). 
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MERCEJAL MERCEARIA CENTRAL DE JARDIM ALEGRE LTDA ME , pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 77.649.309/0001-31, com sede na Avenida Paraná nº 636, centro, na cidade de 
Jardim Alegre - Paraná, neste ato representada pelo Senhor Marcio Crepaldi Bovo , portador da Cédula de 
Identidade, RG nº 5.733.213-1 e inscrito no CPF/MF nº 810.140.159-87, residente e domiciliado a Avenida 
Paraná nº 917, centro, na cidade de Jardim Alegre - Paraná, CEP 86.860-000, com os preços dos itens 
abaixo relacionados:  
 
Item Unid. Quant. Descrição Marca Valor 

Unit. 
Valor Total 

1 Un 300 Agua mineral com gás, garrafa 500ml. Safira        1,09      327,00  

22 Uni 1500 Ovo de páscoa chocolate ao leite 
preto, 100g Chocontelli        4,99   7.485,00  

26 Un 10 Refrigerante guaraná, 2 litros sem 
açúcar. Antartica        3,99       39,90  

TOTAL 7.851,90 
Valor Total do Fornecedor R$ 7.851,90 (sete mil, oi tocentos e cinquenta e um reais e noventa 
centavos). 
 

 
PANIFICADORA & CONFEITARIA SANDRINHO LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 08.611.424/0001-02, com sede na Avenida Paraná, nº 08, centro, na cidade de Jardim 
Alegre - Paraná, neste ato representada pelo Senhora Eliana Aparecida Viscardi Plefh , portadora da 
Cédula de Identidade, RG nº 5.275.622-7 e inscrita no CPF/MF nº 865.605.819-34, residente e domiciliada 
a Avenida Tiradentes nº 464, centro, na cidade Jardim Alegre – Paraná, CEP 86.860-000, com os preços 
dos itens abaixo relacionados:  
 

Item Unid. Quant. Descrição Marca Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

4 Kg 200 Bolo de massa branca recheado com 
abacaxi, unidade 1 kg Sandrinho      16,99   3.398,00  

5 Kg 200 
Bolo de massa preta recheado com 
chocolate, unidade 1 kg Sandrinho      18,99   3.798,00  

6 Kg 200 Bolo de massa preta recheado com 
morango, unidade 1 kg Sandrinho      20,00   4.000,00  

7 Cx 350 
Bolo simples diversos sabores, unidade 
400 gr ( laranja, chocolate, cenoura, 
mandioca ou abacaxi) 

Sandrinho        5,98   2.093,00  

12 Uni 600 Mini assado esfirra fechada carne moída Sandrinho        0,26      156,00  
14 Uni 800 Mini beijinho. Sandrinho        0,28      224,00  
17 Uni 900 Mini coxinha de frango frito. Sandrinho        0,23      207,00  
20 Uni 900 Mini pastel de carne moida frito. Sandrinho        0,24      216,00  
21 Uni 900 Mini quibe frito. Sandrinho        0,22      198,00  

TOTAL  
Valor Total do Fornecedor R$ 14.290,00 (quatorze mi l, duzentos e noventa reais). 
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PANIFICADORA BITAR LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
02.203.592/0001-74, com sede na Rua Tiradentes, nº 367, na cidade de Jardim Alegre – Paraná, neste ato 
representada pela Senhora Kawsar Assaf Al Halabi , portadora da Cédula de Identidade, RG nº 0365560, 
expedida SPMAF/DPF/1LDA e inscrita no CPF/MF nº 003.967.319-70, residente e domiciliado a Rua 
Tiradentes nº 367, na cidade de Jardim Alegre - Paraná, CEP 86.860-000, com os preços dos itens abaixo 
relacionados:  
 

Item Unidade Quant. Descrição Marca Valor 
Unit. Valor Total 

10 Uni 600 Mini assado esfirra aberta com carne 
moida. Padaria        0,29      174,00  

11 Uni 600 Mini assado esfirra aberta com peito 
de frango. Padaria        0,29      174,00  

13 Uni 600 Mini assado esfirra fechada de peito 
de frango Padaria        0,29      174,00  

15 Uni 900 Mini bolinha de queijo frito. Padaria        0,24      216,00  
16 Uni 800 Mini brigadeiro. Padaria        0,27      216,00  
18 Uni 900 Mini lanche natural. Padaria        0,29      261,00  
19 Uni 200 Mini pão francês, pct com 1 kg Padaria        7,63   1.526,00  

TOTAL  
Valor Total do Fornecedor: 2.741,00 (dois mil, sete centos e quarenta e um reais). 
 
JOÃO RIBEIRO – PRODUTOS ALIMENTICIOS – EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 01.640.997/0001-07, com sede na Rua Paraná, nº 405, na cidade de Jardim Alegre - 
Paraná, neste ato representada pelo Senhor João Ribeiro , portador da Cédula de Identidade, RG nº 
35313133 e inscrito no CPF/MF nº 471.653.169-49, residente e domiciliado a Rua Santa Rita nº 193, na 
cidade de Jardim Alegre - Paraná, CEP 86.860-000, com os preços dos itens abaixo relacionados:  
 

Item Unid. Quant. Descrição Marca Valor Unit. Valor Total 
9 Pct 300 Milho para pipoca, pcte 500 g. Amafil 2,29 687,00 

TOTAL 687,00 
Valor Total do Fornecedor R$ 687,00 (seiscentos e o itenta e sete reais). 
 
Valor Total  R$ 35.477,90 (trinta e cinco mil , qua trocentos e setenta e sete e noventa) 
  
doravante denominados CONTRATADOS, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto nº 063, de 27 de julho de 2007, 
mediante cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para a AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE 
ÓTIMA QUALIDADE E QUE ATENDA AS EXIGÊNCIAS NUTRICIO NAIS, DESTINADOS AS 
FESTIVIDADES DAS ESCOLAS MUNICIPAIS E O CENTRO MUNI CIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO 
MUNICIPIO DE JARDIM ALEGRE, PARA O PERIODO DE 07 (S ETE) MESES, de conformidade com as 
especificações previstas no Anexo I  e propostas apresentada na licitação pregão presencial nº 004/2017 e 
processo administrativo nº 005/2017, que integram este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
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A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 07 (sete) meses contados a partir 
da data de sua assinatura podendo ser prorrogada mediante termo aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
 

Os produtos descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS 
NECESSIDADES do Município de Jardim Alegre, mediante emissão de Nota de Autorização da Despesa  
expedida pela Divisão de Compras, os quais deverão ser entregues na sede da Prefeitura do Município, 
mais especificamente à comissão de recebimento de m ercadorias  durante a vigência da respectiva Ata 
de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 
 

A CONTRATADA deverá retirar a Nota de Autorização da Despesa  no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis , contados da notificação enviada pela Divisão de Compras do Departamento de 
Administração, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

 
CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

 
5.1 – A entrega SERÁ DE FORMA PARCELADA  e efetuada no prazo máximo de 

até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de recebimento da Nota de Autorização da Despesa 
(NAD) expedida pela Divisão de Compras, via FAX, Email ou telefone, entregue no local determinado, no 
horário das 08h00min ás 10h00min de segunda a sexta-feira, acompanhado da Nota Fiscal, diretamente a 
COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MERCADORIAS.  
 

5.2 – O objeto da presente licitação será recebido: 
 

a) Provisoriamente , para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com a especificação e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos 
termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 
b) Definitivamente , após a verificação da qualidade e quantidade dos 
mesmos; Serão rejeitados  no recebimento, os objetos fornecidos com 
especificações diferentes das constantes no ANEXO I e das MARCAS  
apresentadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e 
prazos definidos no item 21.3 abaixo. 

 
5.3 – Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS , será lavrado 

termo de recusa , no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo 
máximo abaixo fixado: 

 
  a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
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cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

 
5.6 – Condições de entrega dos Produtos: 

 
e) As marcas dos produtos arrematados, não poderão ser substituídas no decorrer do 

contrato, sem a solicitação prévia da contratante e autorização desta prefeitura, mesmo 
que sejam por produtos de qualidades equivalentes. 

f) O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização de todos os produtos no ato da entrega, 
reservando-se à Prefeitura Municipal de Jardim Alegre o direito de não proceder ao 
recebimento, caso não encontre os mesmos em condições satisfatórias. 

g) As entregas poderão, eventualmente, ser suspensas ou alteradas, a critério do Órgão 
Gestor. 

h) Para todos os produtos, considerar que o peso e a unidade são pré-requisitos para o 
recebimento. 

e) O transporte e a descarga dos materiais ocorrerão por conta das empresas vencedoras, 
sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente. Para os produtos não perecíveis, 
fica determinado que: 

e.1) o prazo mínimo para o envio do cronograma de entrega pelo Órgão Gestor ao licitante 
vencedor será de 02(dois) dias antes do início das entregas; 

e.2) o prazo máximo para o licitante vencedor efetuar as entregas no local determinado será 
de 24(vinte e quatro) horas, após o recebimento do cronograma de entregas.  

f)  A Secretaria Municipal de Educação poderá solicitar a qualquer momento, laudo em 
laboratório oficial, para análise físico-química, microbiológica, microscópica (histológica) 
e vitaminas, devendo a empresa fornecedora arcar com os custos. 

g) No caso do produto e/ou embalagem apresentarem alterações em suas características, 
estando dentro do prazo de validade, a contratada estará obrigada a substituí-los, 
devendo retirar no local onde se encontram, não gerando qualquer ônus para o 
contratante, no prazo em que a Secretaria Municipal de Educação estabelecer. 

h) No caso de dúvidas em relação a qualidade do produto, será retirada uma amostra do lote 
entregue para análises, sendo os custos laboratoriais por conta da empresa ganhadora. 

i) Durante a validade do contrato, poderemos requerer, a qualquer momento, análise do 
produto, a custa do fornecedor.  

                       
5.5 – Transporte e Carregadores: Veículo de transporte em carroceria fechada, com 

Certificado de Vistoria concedido pela Autoridade Sanitária (devendo obedecer aos parâmetros indicados 
na Portaria nº 06/CVS de 10/03/99). É obrigatória a presença de no mínimo, um ajudante de motorista para 
descarga dos produtos e os funcionários apresentarem-se uniformizados e com identificação. 
 

5.7 – Rotulagem: O produto deverá ser rotulado de acordo com as Resoluções 
RDC 359/03 e RDC 360/03 das ANVISA/MS. Nos rótulos das embalagens (primárias e secundárias), 
deverão constar, de forma clara e indelével, as seguintes informações: 

 

a.1) Embalagem Primária: Identificação do produto, inclusive a marca; 
nome e endereço do fabricante; data de fabricação; data de validade ou 
prazo máximo para consumo; peso líquido; instruções de uso e 

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE JARDIM ALEGRE:75741363000187
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 24/02/2017 às 00:15:53

                            38 / 55



         Diário Oficial 
Em conformidade com a Lei Municipal Nº 180/2012, co m a Lei Complementar nº31/2009     

e com o Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas d o Estado do Paraná. 

 
 

ANO: 2017 / EDIÇÃO Nº 395                                      Jardim Alegre, Sexta-Feira, 24 de Fevereiro de 2017  

componentes do produto; condições de armazenamento, instruções de 
conservação e consumo; número do lote; número do registro do produto 
no órgão competente; 
 
a.2) Embalagem Secundária: identificação do produto , inclusive a 
marca; nome e endereço do fabricante; data de fabricação; data de 
validade ou prazo máximo para consumo; peso líquido; condições de 
armazenamento, inclusive empilhamento máximo; instruções de 
conservação e consumo; número do lote; número de registro do produto 
no órgão competente; 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 
 

6.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste pregão são os constantes da 
Ata de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de recomposição. 

 
6.2 – O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da apresentação da 

proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 
 
6.3 – Deverão estar incluídas no preço todas as despesas necessárias à entrega do objeto 

desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
  

7.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos 
e passíveis de recomposição, desde que comprovadas a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do 
inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93. 

 
7.2 – Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do registro 

poderá solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de Jardim 
Alegre, instruído com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos 
fabricantes, com Notas Fiscais de compra imediatamente anteriores e posteriores à variação alegada à 
aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 

 
7.3 – Mesmo comprovada às ocorrências das hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II 

do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 
outro processo licitatório. 

 
7.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições 

do registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor registrado será 
convocado pelo Município de Jardim Alegre para a alteração, por aditamento, do preço da Ata de Registro 
de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município 
de Jardim Alegre. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador 
(Município de Jardim Alegre), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 063/2007, relativos à 
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utilização do Sistema de Registro de Preços. 
 
8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou entidades da 
Administração Pública que não participaram do certame, independentemente dos quantitativos registrados 
na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

9.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 15 (quinze) dias 
após a entrega do produto , mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo 
Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade Social 
(INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) , demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais. 

 
9.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser 

contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Da Contratada: 
 

k) Comunicar a Divisão de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer 
anormalidade que impeça o fornecimento dos produtos contratados; 

l) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, 
acompanhadas de notas para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no local 
de recebimento; 

m) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE 
durante a vigência da presente ata, bem como os relativos à omissão pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais 
inerentes a este instrumento; 

n) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa 
do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que 
os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam 
o valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC; 

o) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente contrato; 

p) Manter as mesmas condições de habilitação; 
q) Indicar o responsável que a responderá perante a Administração por todos os atos e 

comunicações formais; 
r) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto 

fornecido, bem como pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega; 
s) Paralisar, por determinação da Administração, qualquer fornecimento de produtos que 

estejam sob suspeita de contaminação, condenado por autoridade sanitária; 
t) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 

004/2017 que deu origem ao presente instrumento. 
 

II – Do Contratante: 
 

h) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de 
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Registro de Preços; 
i) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os 

pagamentos devidos, nos prazos determinados; 
j) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos 

para os fins previstos nesta Ata e na Nota de Autorização da Despesa ; 
k) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento da contratação; 
l) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 

e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
m) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da 

CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
contrato e de tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal n.º 
8.666/93; 

n) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução da contratação em 
conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, 
objeto desta Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 
formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e 
completa fiscalização na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

12.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 
 

g) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima 
terceira; 

h) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas 
pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado; 

i) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração; 
j) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta Ata; 
k) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada; 
l) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 
§1º - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 
f) “prática corrupta”:  oferecer, dar receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
g) “prática fraudulenta”:  a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 
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h) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 

i) “prática coercitiva”:  causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato. 

j) “prática obstrutiva”:  (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital: (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 
§2º - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou no prazo determinado, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 

 
§3º - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 

condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 
local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 

14.1 – A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, 
a assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 16.1 ou item 16.2 do Edital 
caracterizando o descumprimento total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor estimado dos itens cujos preços foram registrados, além das demais sanções cabíveis e previstas no 
artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02. 

 
14.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02 a 

licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia, à multa diária  de 0,35 % (zero 
vírgula trinta e cinco por cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) a partir do 
6º (sexto) dia, por atraso injustificado na entrega dos produtos. 

 
14.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a 

defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02, além de 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 

 
14.4 – O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, 

respondendo por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. Na hipótese prevista no item 13.1 
poderá ser executada judicialmente. 

 
14.5 – As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório.  

Consequentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas 
ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento 
perante o Foro da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

16.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da 
CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 

 
16.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a 

sua vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas 
especificações e condições previstas na Ata de Registro de Preços. 

 
16.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) 

dias de vigência da Ata de Registro de Preço, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, 
até a elaboração de um novo contrato. 

 
16.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis , salvo 

disposição expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do 
vencimento. 

 
16.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na 

época da emissão da Nota de Autorização da Despesa  pela Divisão de Compras. 
 
16.6 - Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições 

estabelecidas no Edital seus anexos e as normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 063, de 27 de 
julho de 2007. 

 
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as 

testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 
 
 

Jardim Alegre-PR, 20 de fevereiro de 2017. 
 
 
 
 
 

José Roberto Furlan   MERCEJAL, MERCEARIA CENTRAL 
DE JARDIM ALEGRE LTDA – ME  

Prefeito Municipal 
Contratante 

 Marcio Crepaldi Bovo   
Contratada 
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PANIFICADORA BITAR LTDA ME   PANIFICADORA & CONFEITARIA 

SANDRINHO LTDA - ME  
Kawsar Assaf Al Halabi   

Contratada 
 Eliana Aparecida Viscardi Plefh   

Contratada 
 
 
 
 
 
 
 

JOÃO RIBEIRO – PRODUTOS 
ALIMENTICIOS – EPP 

 COMERCIAL SANT INI LTDA ME  

João Ribeiro   
Contratada 

 Camilo Santini  
Contratada 

 
 
 
 

 
 

Testemunhas: 
 
 
 
 
 

  

Antonio Leandro de Souza 
CPF: 199.350.059-68 

 

 Neni Aparecida Caroba Canterteze 
CPF: 432.188.739-91 

 
 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 004/2017 - PMJA 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 004/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 005/2017 
VALIDADE: 07 (SETE) MESES 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
JARDIM ALEGRE E AS EMPRESAS ABAIXO RELACIONADA0S, VISANDO A 
AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE ÓTIMA QUALIDADE E QUE ATEN DA AS 
EXIGÊNCIAS NUTRICIONAIS, DESTINADOS AS FESTIVIDADES  DAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS E O CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTI L DO MUNICIPIO 
DE JARDIM ALEGRE, PARA O PERIODO DE 07 (SETE) MESES . CONFORME 
SEGUE: 

   

 

Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE , pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 75.741.363/0001-87, com sede à Praça Mariana 
Leite Felix, 800, centro, nesta cidade de Jardim Alegre – Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. José Roberto Furlan , portador da Cédula de Identidade, R.G. nº 3.468.417-0-SSP/PR e 
inscrito no CPF/MF nº 571.498.609-15, residente e domiciliada nesta cidade de Jardim Alegre-PR e, de outro 
lado, as empresas: 
 
 
COMERCIAL SANTINI LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
09.508.602/0001-29, com sede na Avenida Tancredo Neves, nº 1557, na cidade de Jardim Alegre - Paraná, 
neste ato representada pelo Senhor Camilo Santini , portador da Cédula de Identidade, RG nº 6.243.850-0 
SSP PR e inscrito no CPF/MF nº 905.464.589-04, residente e domiciliado a Rua Rui Barbosa nº 109, centro, 
na cidade de Jardim Alegre - Paraná, CEP 86.860-000, com os preços dos itens abaixo relacionados:  
 

Item Unid. Quant. Descrição Marca Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

2 Uni 300 Água mineral sem gás, garrafa 500 ml D mina        0,99      297,00  

3 Pct 400 Amendoim descascado, Tipo 1, pct 500 g, 
Branco. Zaeli        6,45   2.580,00  

8 Cx 400 Bombom, cx 300 grs. Garoto        8,25   3.300,00  

25 Pct 300 Pão de mel coberto com chocolate, pct. 
500g Panco        6,27   1.881,00  

27 Un 500 Refrigerante guaraná, 2 Litros. Schim        3,70   1.850,00  
TOTAL 9.908,00 

Valor Total do Fornecedor R$ 9.908,00 (nove mil, no vecentos e oito reais). 
 

 

MERCEJAL MERCEARIA CENTRAL DE JARDIM ALEGRE LTDA ME , pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ/MF sob nº 77.649.309/0001-31, com sede na Avenida Paraná nº 636, centro, na cidade de 
Jardim Alegre - Paraná, neste ato representada pelo Senhor Marcio Crepaldi Bovo , portador da Cédula de 
Identidade, RG nº 5.733.213-1 e inscrito no CPF/MF nº 810.140.159-87, residente e domiciliado a Avenida 
Paraná nº 917, centro, na cidade de Jardim Alegre - Paraná, CEP 86.860-000, com os preços dos itens 
abaixo relacionados:  
 
Item Unid. Quant. Descrição Marca Valor 

Unit. 
Valor Total 

1 Un 300 Agua mineral com gás, garrafa 500ml. Safira        1,09      327,00  

22 Uni 1500 Ovo de páscoa chocolate ao leite 
preto, 100g Chocontelli        4,99   7.485,00  
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26 Un 10 Refrigerante guaraná, 2 litros sem 
açúcar. Antartica        3,99       39,90  

TOTAL 7.851,90 
Valor Total do Fornecedor R$ 7.851,90 (sete mil, oi tocentos e cinquenta e um reais e noventa 
centavos). 
 

 
PANIFICADORA & CONFEITARIA SANDRINHO LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 08.611.424/0001-02, com sede na Avenida Paraná, nº 08, centro, na cidade de Jardim 
Alegre - Paraná, neste ato representada pelo Senhora Eliana Aparecida Viscardi Plefh , portadora da 
Cédula de Identidade, RG nº 5.275.622-7 e inscrita no CPF/MF nº 865.605.819-34, residente e domiciliada 
a Avenida Tiradentes nº 464, centro, na cidade Jardim Alegre – Paraná, CEP 86.860-000, com os preços 
dos itens abaixo relacionados:  
 

Item Unid. Quant. Descrição Marca Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

4 Kg 200 Bolo de massa branca recheado com 
abacaxi, unidade 1 kg Sandrinho      16,99   3.398,00  

5 Kg 200 
Bolo de massa preta recheado com 
chocolate, unidade 1 kg Sandrinho      18,99   3.798,00  

6 Kg 200 Bolo de massa preta recheado com 
morango, unidade 1 kg Sandrinho      20,00   4.000,00  

7 Cx 350 
Bolo simples diversos sabores, unidade 
400 gr ( laranja, chocolate, cenoura, 
mandioca ou abacaxi) 

Sandrinho        5,98   2.093,00  

12 Uni 600 Mini assado esfirra fechada carne moída Sandrinho        0,26      156,00  
14 Uni 800 Mini beijinho. Sandrinho        0,28      224,00  
17 Uni 900 Mini coxinha de frango frito. Sandrinho        0,23      207,00  
20 Uni 900 Mini pastel de carne moida frito. Sandrinho        0,24      216,00  
21 Uni 900 Mini quibe frito. Sandrinho        0,22      198,00  

TOTAL  
Valor Total do Fornecedor R$ 14.290,00 (quatorze mi l, duzentos e noventa reais). 
 
 
PANIFICADORA BITAR LTDA ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
02.203.592/0001-74, com sede na Rua Tiradentes, nº 367, na cidade de Jardim Alegre – Paraná, neste ato 
representada pela Senhora Kawsar Assaf Al Halabi , portadora da Cédula de Identidade, RG nº 0365560, 
expedida SPMAF/DPF/1LDA e inscrita no CPF/MF nº 003.967.319-70, residente e domiciliado a Rua 
Tiradentes nº 367, na cidade de Jardim Alegre - Paraná, CEP 86.860-000, com os preços dos itens abaixo 
relacionados:  
 

Item Unidade Quant. Descrição Marca Valor 
Unit. Valor Total 

10 Uni 600 Mini assado esfirra aberta com carne 
moida. Padaria        0,29      174,00  

11 Uni 600 Mini assado esfirra aberta com peito 
de frango. Padaria        0,29      174,00  

13 Uni 600 Mini assado esfirra fechada de peito 
de frango Padaria        0,29      174,00  
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15 Uni 900 Mini bolinha de queijo frito. Padaria        0,24      216,00  
16 Uni 800 Mini brigadeiro. Padaria        0,27      216,00  
18 Uni 900 Mini lanche natural. Padaria        0,29      261,00  
19 Uni 200 Mini pão francês, pct com 1 kg Padaria        7,63   1.526,00  

TOTAL  
Valor Total do Fornecedor: 2.741,00 (dois mil, sete centos e quarenta e um reais). 
 
JOÃO RIBEIRO – PRODUTOS ALIMENTICIOS – EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 01.640.997/0001-07, com sede na Rua Paraná, nº 405, na cidade de Jardim Alegre - 
Paraná, neste ato representada pelo Senhor João Ribeiro , portador da Cédula de Identidade, RG nº 
35313133 e inscrito no CPF/MF nº 471.653.169-49, residente e domiciliado a Rua Santa Rita nº 193, na 
cidade de Jardim Alegre - Paraná, CEP 86.860-000, com os preços dos itens abaixo relacionados:  
 

Item Unid. Quant. Descrição Marca Valor Unit. Valor Total 
9 Pct 300 Milho para pipoca, pcte 500 g. Amafil 2,29 687,00 

TOTAL 687,00 
Valor Total do Fornecedor R$ 687,00 (seiscentos e o itenta e sete reais). 
 
Valor Total  R$ 35.477,90 (trinta e cinco mil , qua trocentos e setenta e sete e noventa) 
  
doravante denominados CONTRATADOS, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e Decreto nº 063, de 27 de julho de 2007, 
mediante cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS para a AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE 
ÓTIMA QUALIDADE E QUE ATENDA AS EXIGÊNCIAS NUTRICIO NAIS, DESTINADOS AS 
FESTIVIDADES DAS ESCOLAS MUNICIPAIS E O CENTRO MUNI CIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO 
MUNICIPIO DE JARDIM ALEGRE, PARA O PERIODO DE 07 (S ETE) MESES, de conformidade com as 
especificações previstas no Anexo I  e propostas apresentada na licitação pregão presencial nº 004/2017 e 
processo administrativo nº 005/2017, que integram este instrumento. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 07 (sete) meses contados a partir 
da data de sua assinatura podendo ser prorrogada mediante termo aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS 
 

Os produtos descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de ACORDO COM AS 
NECESSIDADES do Município de Jardim Alegre, mediante emissão de Nota de Autorização da Despesa  
expedida pela Divisão de Compras, os quais deverão ser entregues na sede da Prefeitura do Município, 
mais especificamente à comissão de recebimento de m ercadorias  durante a vigência da respectiva Ata 
de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL 
 

A CONTRATADA deverá retirar a Nota de Autorização da Despesa  no prazo máximo de 
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05 (cinco) dias úteis , contados da notificação enviada pela Divisão de Compras do Departamento de 
Administração, no endereço constante no preâmbulo deste Edital. 

 
CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

 
5.1 – A entrega SERÁ DE FORMA PARCELADA  e efetuada no prazo máximo de 

até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data de recebimento da Nota de Autorização da Despesa 
(NAD) expedida pela Divisão de Compras, via FAX, Email ou telefone, entregue no local determinado, no 
horário das 08h00min ás 10h00min de segunda a sexta-feira, acompanhado da Nota Fiscal, diretamente a 
COMISSÃO DE RECEBIMENTO DE MERCADORIAS.  
 

5.2 – O objeto da presente licitação será recebido: 
 

a) Provisoriamente , para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com a especificação e, sendo atestada sua qualidade e conformidade aos 
termos do Edital, o objeto será recebido em caráter definitivo; 
b) Definitivamente , após a verificação da qualidade e quantidade dos 
mesmos; Serão rejeitados  no recebimento, os objetos fornecidos com 
especificações diferentes das constantes no ANEXO I e das MARCAS  
apresentadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e 
prazos definidos no item 21.3 abaixo. 

 
5.3 – Caso o (s) objeto (s) sejam considerados INSATISFATÓRIOS , será lavrado 

termo de recusa , no qual se consignará as desconformidades verificadas, devendo ser substituído, no prazo 
máximo abaixo fixado: 

 
  a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 
b) se disser respeito à diferença das características do objeto, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado. 

 
5.8 – Condições de entrega dos Produtos: 

 
i) As marcas dos produtos arrematados, não poderão ser substituídas no decorrer do 

contrato, sem a solicitação prévia da contratante e autorização desta prefeitura, mesmo 
que sejam por produtos de qualidades equivalentes. 

j) O fornecedor sujeitar-se-á à fiscalização de todos os produtos no ato da entrega, 
reservando-se à Prefeitura Municipal de Jardim Alegre o direito de não proceder ao 
recebimento, caso não encontre os mesmos em condições satisfatórias. 
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k) As entregas poderão, eventualmente, ser suspensas ou alteradas, a critério do Órgão 
Gestor. 

l) Para todos os produtos, considerar que o peso e a unidade são pré-requisitos para o 
recebimento. 

e) O transporte e a descarga dos materiais ocorrerão por conta das empresas vencedoras, 
sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente. Para os produtos não perecíveis, 
fica determinado que: 

e.1) o prazo mínimo para o envio do cronograma de entrega pelo Órgão Gestor ao licitante 
vencedor será de 02(dois) dias antes do início das entregas; 

e.2) o prazo máximo para o licitante vencedor efetuar as entregas no local determinado será 
de 24(vinte e quatro) horas, após o recebimento do cronograma de entregas.  

f)  A Secretaria Municipal de Educação poderá solicitar a qualquer momento, laudo em 
laboratório oficial, para análise físico-química, microbiológica, microscópica (histológica) 
e vitaminas, devendo a empresa fornecedora arcar com os custos. 

g) No caso do produto e/ou embalagem apresentarem alterações em suas características, 
estando dentro do prazo de validade, a contratada estará obrigada a substituí-los, 
devendo retirar no local onde se encontram, não gerando qualquer ônus para o 
contratante, no prazo em que a Secretaria Municipal de Educação estabelecer. 

h) No caso de dúvidas em relação a qualidade do produto, será retirada uma amostra do lote 
entregue para análises, sendo os custos laboratoriais por conta da empresa ganhadora. 

i) Durante a validade do contrato, poderemos requerer, a qualquer momento, análise do 
produto, a custa do fornecedor.  

                       
5.5 – Transporte e Carregadores: Veículo de transporte em carroceria fechada, com 

Certificado de Vistoria concedido pela Autoridade Sanitária (devendo obedecer aos parâmetros indicados 
na Portaria nº 06/CVS de 10/03/99). É obrigatória a presença de no mínimo, um ajudante de motorista para 
descarga dos produtos e os funcionários apresentarem-se uniformizados e com identificação. 
 

5.9 – Rotulagem: O produto deverá ser rotulado de acordo com as Resoluções 
RDC 359/03 e RDC 360/03 das ANVISA/MS. Nos rótulos das embalagens (primárias e secundárias), 
deverão constar, de forma clara e indelével, as seguintes informações: 

 

a.1) Embalagem Primária: Identificação do produto, inclusive a marca; 
nome e endereço do fabricante; data de fabricação; data de validade ou 
prazo máximo para consumo; peso líquido; instruções de uso e 
componentes do produto; condições de armazenamento, instruções de 
conservação e consumo; número do lote; número do registro do produto 
no órgão competente; 
 
a.2) Embalagem Secundária: identificação do produto , inclusive a 
marca; nome e endereço do fabricante; data de fabricação; data de 
validade ou prazo máximo para consumo; peso líquido; condições de 
armazenamento, inclusive empilhamento máximo; instruções de 
conservação e consumo; número do lote; número de registro do produto 
no órgão competente; 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS 
 

6.1 – Os preços ajustados para a execução do objeto deste pregão são os constantes da 
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Ata de Registro de Preços e serão fixos e passíveis de recomposição. 
 
6.2 – O preço deverá ser fixo equivalente ao de mercado na data da apresentação da 

proposta para pagamento na forma prevista no Edital. 
 
6.3 – Deverão estar incluídas no preço todas as despesas necessárias à entrega do objeto 

desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, tais como frete, tributos etc. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES DOS PREÇOS 
  

7.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos 
e passíveis de recomposição, desde que comprovadas a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do 
inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93. 

 
7.2 – Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do registro 

poderá solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao Município de Jardim 
Alegre, instruído com documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos 
fabricantes, com Notas Fiscais de compra imediatamente anteriores e posteriores à variação alegada à 
aquisição dos produtos, matérias-primas, componentes ou de outros documentos. 

 
7.3 – Mesmo comprovada às ocorrências das hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II 

do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar 
outro processo licitatório. 

 
7.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições 

do registro e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o fornecedor registrado será 
convocado pelo Município de Jardim Alegre para a alteração, por aditamento, do preço da Ata de Registro 
de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial do Município 
de Jardim Alegre. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

8.1 – Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador 
(Município de Jardim Alegre), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que 
couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 063/2007, relativos à 
utilização do Sistema de Registro de Preços. 

 
8.2 – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas optar pela aceitação ou não do fornecimento aos órgãos ou entidades da 
Administração Pública que não participaram do certame, independentemente dos quantitativos registrados 
na Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

9.1 – O pagamento à empresa a ser contratada será efetuado em até 15 (quinze) dias 
após a entrega do produto , mediante apresentação de Nota Fiscal na quantidade solicitada pelo 
Departamento de Compras desta Municipalidade e prova de regularidade relativa à Seguridade Social 
(INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) , demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais. 
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9.2 – Os pagamentos não realizados dentro do prazo, motivados pela empresa a ser 

contratada, não serão geradores de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
I – Da Contratada: 
 

u) Comunicar a Divisão de Compras, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a qualquer 
anormalidade que impeça o fornecimento dos produtos contratados; 

v) Fornecer o objeto no prazo estabelecido e no local indicado pela Administração, 
acompanhadas de notas para conferência, a qual ocorrerá no ato da entrega e no local 
de recebimento; 

w) Responsabilizar-se por todos e quaisquer prejuízos causados ao CONTRATANTE 
durante a vigência da presente ata, bem como os relativos à omissão pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras exigências legais 
inerentes a este instrumento; 

x) Responder, nos termos do art. 18 e seguintes da Lei n.º 8.078/90 – Código de Defesa 
do Consumidor, pelos vícios de qualidade ou quantidade dos materiais adquiridos, que 
os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam 
o valor, sem prejuízo das demais disposições do CDC; 

y) Responsabilizar-se por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente contrato; 

z) Manter as mesmas condições de habilitação; 
aa) Indicar o responsável que a responderá perante a Administração por todos os atos e 

comunicações formais; 
bb) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o produto 

fornecido, bem como pelo seu transporte, até o local determinado para a sua entrega; 
cc) Paralisar, por determinação da Administração, qualquer fornecimento de produtos que 

estejam sob suspeita de contaminação, condenado por autoridade sanitária; 
dd) Cumprir todas as especificações previstas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 

004/2017 que deu origem ao presente instrumento. 
 

II – Do Contratante: 
 

o) Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução da Ata de 
Registro de Preços; 

p) Promover o apontamento no dia do recebimento dos produtos, bem como efetuar os 
pagamentos devidos, nos prazos determinados; 

q) Elaborar e manter atualizada listagem de preços que contemple a relação de produtos 
para os fins previstos nesta Ata e na Nota de Autorização da Despesa ; 

r) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento da contratação; 

s) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 
e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

t) Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da 
CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do 
contrato e de tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal n.º 
8.666/93; 

u) A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade 
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da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução da contratação em 
conformidade com o Artigo 70, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, 
objeto desta Ata de Registro de Preços, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos 
formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e 
completa fiscalização na sua execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 

12.2 – A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nos seguintes casos: 
 

m) Persistência de infrações após a aplicação das multas previstas na cláusula décima 
terceira; 

n) Manifesta impossibilidade por parte da Contratada de cumprir as obrigações assumidas 
pela ocorrência de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado; 

o) Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração; 
p) Demais hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, bem como desta Ata; 
q) Liquidação judicial ou extrajudicial ou falência da Contratada; 
r) Responsabilização por prejuízos causados à Administração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

 
§1º - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 
k) “prática corrupta”:  oferecer, dar receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 

o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
l) “prática fraudulenta”:  a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 

licitação ou de execução de contrato; 
m) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 

n) “prática coercitiva”:  causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato. 

o) “prática obstrutiva”:  (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital: (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 
§2º - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou no prazo determinado, para a outorga 
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de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 

 
§3º - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 

condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o 
local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES 
 

14.1 – A adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela Administração, 
a assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo previsto no item 16.1 ou item 16.2 do Edital 
caracterizando o descumprimento total da obrigação, ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor estimado dos itens cujos preços foram registrados, além das demais sanções cabíveis e previstas no 
artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02. 

 
14.2 – Sem prejuízo das sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02 a 

licitante vencedora do certame ficará sujeita, garantida a defesa prévia, à multa diária  de 0,35 % (zero 
vírgula trinta e cinco por cento) até o 5º (quinto) dia, e de 0,70 % (zero vírgula setenta por cento) a partir do 
6º (sexto) dia, por atraso injustificado na entrega dos produtos. 

 
14.3 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a 

defesa prévia, aplicar à Contratada as sanções previstas no artigo 7º, “caput” da Lei nº 10.520/02, além de 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues. 

 
14.4 – O valor da multa será descontado no primeiro pagamento após a sua imposição, 

respondendo por ela os pagamentos futuros e pela diferença, se houver. Na hipótese prevista no item 13.1 
poderá ser executada judicialmente. 

 
14.5 – As multas previstas não têm caráter compensatório, mas sim, moratório.  

Consequentemente, o pagamento delas não exime a Contratada da reparação dos eventuais danos, perdas 
ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste avençamento 
perante o Foro da Comarca de Ivaiporã, Estado do Paraná, com renúncia expressa a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja ou se torne. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

16.1 – O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da 
CONTRATADA de cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 

 
16.2 – A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços se durante a 

sua vigência constatar que os preços registrados estão superiores aos praticados no mercado, nas mesmas 

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE JARDIM ALEGRE:75741363000187
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 24/02/2017 às 00:15:53

                            53 / 55



         Diário Oficial 
Em conformidade com a Lei Municipal Nº 180/2012, co m a Lei Complementar nº31/2009     

e com o Acórdão nº 302/2009 do Tribunal de Contas d o Estado do Paraná. 

 
 

ANO: 2017 / EDIÇÃO Nº 395                                      Jardim Alegre, Sexta-Feira, 24 de Fevereiro de 2017  

especificações e condições previstas na Ata de Registro de Preços. 
 
16.3 – A Administração, ao seu exclusivo critério, poderá, durante os últimos 30 (trinta) 

dias de vigência da Ata de Registro de Preço, determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, 
até a elaboração de um novo contrato. 

 
16.4 – Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias úteis , salvo 

disposição expressa em contrário e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do 
vencimento. 

 
16.5 – A despesa com a contratação correrá à conta da Dotação Orçamentária vigente na 

época da emissão da Nota de Autorização da Despesa  pela Divisão de Compras. 
 
16.6 - Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições 

estabelecidas no Edital seus anexos e as normas contidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 063, de 27 de 
julho de 2007. 

 
Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as 

testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito. 
 
 

Jardim Alegre-PR, 20 de fevereiro de 2017. 
 
 
 
 
 

José Roberto Furlan   MERCEJAL, MERCEARIA CENTRAL 
DE JARDIM ALEGRE LTDA – ME  

Prefeito Municipal 
Contratante 

 Marcio Crepaldi Bovo   
Contratada 

 
 
 
 
 
 

PANIFICADORA BITAR LTDA ME   PANIFICADORA & CONFEITARIA 
SANDRINHO LTDA - ME  

Kawsar Assaf Al Halabi   
Contratada 

 Eliana Aparecida Viscardi Plefh   
Contratada 

 
 
 
 
 
 
 

JOÃO RIBEIRO – PRODUTOS 
ALIMENTICIOS – EPP 

 COMERCIAL SANTINI LTDA ME  
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João Ribeiro   
Contratada 

 Camilo Santini  
Contratada 

 
 
 
 

 
 

Testemunhas: 
 
 
 
 
 

  

Antonio Leandro de Souza 
CPF: 199.350.059-68 

 

 Neni Aparecida Caroba Canterteze 
CPF: 432.188.739-91 
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